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LEI N°. 533, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2014 

Dispoe sobre a Alteraçao das Leis n°. 284 de 16 de 
dezembro de 2005 e n°. 391 de 17 de dezembro de 2010 
que tratam da Contribuiçao para Custeio da Ilumjnaçao 
Publica prevista no artigo 149-A da Constituiçao Federai. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, nos termos da Lei Organica do 
Municipio, faz saber que a CAMARA MUNICIPAL aprovou e ele sanciono e promulgo 
a seguinte lei: 

Art. 1° - O paragrafo l 0 do Arti go 3° da Lei Municipal n°. 284/2005 passa a 
ter a seguinte redaçao: 

"§ l 0 Sao contribuintes da CIP os proprietarios, titulares do dominio ou 
possuidores, a qualquer tftulo, da unidade imobiliaria, tanto na area urbana como rural, 
edifica da ou nao. Il 

Art. 20 - O paragrafo 2° do Artigo 3° da Lei Municipal n°. 284/2005 passa a 
ter a seguinte redaçao: 

"§ 2° Considera-se serviço de iluminaçao publica aquele destinado a iluminar 
vias, praças, passarelas, jardins, abrigos de usuarios de transporte coletivo e 
logradouros, bem como quaisquer outros bens publicos de uso comum e livre acesso, 
inclusive a iluminaçao de monumentos, fachadas, fontes luminosas e obras de arte de 
valor hist6rico, cultura! ou ambientai, localizadas em areas publicas, assim como de 
atividades acessonas de instalaçao, operaçao, manutençao, remodelaçao, 
modernizaçao, eficientilizaçao e expansao da rede de iluminaçao publica, serviços 
correlatos e despesas havidas para consecuçao do objetivo. 

Art. 3° - Fica Revogado o paragrafo 3° do Artigo 3° da Lei Municipal n°. 
284/2005. 

Art. 4°- Fica Criado o Artigo 30-A na Lei Municipal n°. 284/2005 o qual tera 
a seguinte redaçao: 

"Art. 3°-A - Para os im6veis ligados a rede de energia, as alfquotas de 
contribuiçao sao diferenciadas conforme faixas de montante de consumo mensal 
medido em kWh (quilowatt-hora) e da classe da unidade imobiliaria autonoma e 
aplicadas sobre a tarifa vigente de iluminaçao publica, indicadas conforme tabela a 
seguir: 
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CLASSE RESIDENCIAL 

Consumo Mensal - kWh Percentuais da Tarifa de IP 
O a 30 0,75% 

31 a 50 1,50% 
51 a 100 3,00% 
101 a 150 6,00% 
151 a 200 6,50% 
201 a 300 13,00% 
301 a 500 14,00% 

501 a 1.000 25,00% 
Acima de 1.000 30,00% 

CLASSE NAO RESIDENCIAL 

Consumo Mensal - kWh Percentuais da Tarifa de IP 
o a 30 2,50% 

31 a 50 3,50% 
51 a 100 6 00% 
101 a 150 10,00% 
151 a 200 12,00% 
201 a 300 20,00% 
301 a 500 25,00% 

501 a 1.000 50,00% 
Acima de 1.000 90,00% 

§ l 0 A tarifa referida é aquela publicada por meio de resoluçoes pela ANEEL 
- Agencia Nacional de Energia Elétrica para iluminaçao publica (Tarifa B4a), por MWh 
(megawatt-hora) para a concessionaria de serviço publico de distribuiçao de energia 
que atua no Municipio e sem acréscimos de tributos (ICMS, PIS e COFINS). 

§ 2° Os valores de CIP sofrerao reajustes sempre e na mesma proporçao em 
que ocorrerem reajustes nas tarifas publicadas pela ANEEL. 

§ 30 A cobrança incidira sobre todas as classesjcategorias de unidades 
consumidoras descritas em Resoluçoes da Agencia Nacional de Energia Elétrica - ANEEL 
ou 6rgao regulador que vier a substitul-la. 

§ 40 Estao isentos de pagamento da CIP as pessoas juridicas de direito 
publico e os consumidores residenciais monofasicos com consumo de ate 30 Kwh e que 
possuam cumulativamente os seguintes critérios, sejam inscritos no programa social 
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Bolsa famflia, que também possuam um un1co im6vel e nele resida e ainda que 
possuam renda familiar de ate um salario mfnimo niensal. 

§ 5° Os contribuintes residenciais que se enquadrarem nos requisitos do 
paragrafo 4°, deverao entrar com pedido de solicitaçao de isençao n a Secretaria 
Municipal de Finanças. 

Art. 5° - O artigo 40 da Lei Municipal no. 284/2005 passa a ter a seguinte 
redaçao: 

" Art. 4° - Fica atribufda responsabilidade tributaria à empresa concessionaria 
de serviço publico de distribuiçao de energia elétrica, para arrecadaçao da CIP junto a 
seus consumidores que devera ser lançada para pagamento juntamente na fatura 
mensal de energia elétrica, sendo o valor integrai do tributo depositado na conta do 
Tesouro Municipal especialmente designada para tal fim, nos termos abaixo. 

§ 1° Compete à Secretaria Municipal de Finanças a administraçao e 
fiscalizaçao da contribuiçao que trata esta Lei. 

§ 2° O valor da Contribuiçao para o Custeio da Iluminaçao Publica sera 
cobrado em duodécimos. 

§ 3° A falta de repasse ou o repasse a menor da Contribuiçao pelo 
responsavel tributario, nos prazos de ate 10 dias uteis da data de recebimento previstos 
em regulamento, ou o atraso na entrega de qualquer informaçao ou obrigaçao 
assess6ria prevista nesta lei e desde que nao iniciado o procedimento fiscal, implicara: 

I - a incidencia de multa morat6ria, calculada à taxa de 0,33% (trinta e tres 
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da Contribuiçao, até o limite de 
20% (vinte por cento); 

II - a atualizaçao monetaria do débito, na forma e pelo Indice estabelecidos 
pela legislaçao municipal aplicavel. 

§ 4° Os acréscimos a que se refere o § 3° deste artigo serao calculados a 
partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo previsto para o repasse 
da Contribuiçao até o dia em que ocorrer o efetivo repasse." 

Art. 6° - O artigo S0 da Lei Municipal n°. 284/200S passa a ter a seguinte 
redaçao: 

"Art. S0 - A Concessionaria devera enviar mensalmente ate o dia 30 do mes 
seguinte ao recebimento da CIP, relat6rio em formato digitai do cadastro dos 
contribuintes e da unidade consumidora completo e atualizado, devem constar~ 
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cadastro o nome, CPF, endereço completo os contribuintes adimplentes e inadimplentes 
com os valores individualizados da CIP, a classe tarifaria, o consumo em kwh e demais 
informaçoes dos contribuintes a critério e sempre que for solicitado pela Secretaria 
Municipal de Finanças. 

§ Unico - A secretaria municipal de finanças regulamentara o formato, o lay 
out e o envio eletronico das informaçoes dos contribuintes e dos valores arrecadados. 

Art. 7° - O artigo 6° da Lei Municipal n°. 284/2005 passa a ter a seguinte 
redaçao: 

"Art. 6° - Aplicam-se à CIP, no que couber, as normas do C6digo Tributario 
Nacional e legislaçao tributaria do Municipio, inclusive aquelas relativas às infraçoes, 
penalidades e procedimento de inscriçao na Divida Ativa. 

Art. 8° - Revogam-se as disposiçoes em contrario. 

Art. go - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, produzindo 
efeitos a partir de noventa dias ap6s sua publicaçao. 

2014. 
PAçO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ, 12 de Dezembro de 

ODAIR~ES DE VASCONCELOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
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